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Resumo

O presente artigo possui como objetivo geral a análise sobre o seguin-
te problema de pesquisa: há mecanismos objetivos de identificação da im-
plantação de falsas memórias que comprometem o testemunho no processo 
penal? Como objetivos específicos, o artigo busca esclarecer a relação entre 
neurociência e direito, e as implicações dessa interação para a resolução de 
problemas concretos na esfera jurídica, considerando que a coleta de depoi-
mentos das testemunhas consiste em um dos meios de prova mais utilizados 
no processo penal brasileiro. Como elemento complementar, será realizada 
a análise do julgamento do caso Escola de Educação Infantil Base, em São 
Paulo, como exemplo paradigmático da presença de falsas memórias como 
elemento definidor da decisão judicial. A abordagem é qualitativa, com su-
porte em revisão de literatura e análise descritiva dos fenômenos pesquisa-
dos, além de se apoiar em análise quantitativa, com base em informações 
baseadas em padrões numéricos e disponibilizadas pelo STJ, em relação à 
periodização compreendida entre 2012 e 2018. A contribuição é original e 
inédita. Conclui-se que há uma grave lacuna quanto à definição de elementos 
objetivos para a identificação de falsas memórias e seu discernimento em 
relação ao crime de falso testemunho. Entretanto, é necessário enfrentar o 
fato de que o reconhecimento do comportamento sugestionado exige apro-
fundamento e interdisciplinaridade, e que a identificação sobre a incidência 
de falsas memórias pode evitar enormes prejuízos para o direito processual 
penal.
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AbstRAct

This article intends to analyze the following research problem: are there objective mechanisms to iden-
tify the implementation of  false memories that compromise testimony in criminal proceedings? As specific 
objectives, the article seeks to clarify the relationship between neuroscience and law, and the implications of  
this interaction for solving concrete problems in the legal sphere, considering that the collection of  witness 
testimonies consists of  one of  the most used means of  proof  in the Brazilian criminal proceedings. As a 
complementary element, an analysis of  the judgment of  the case of  the School of  Early Childhood Educa-
tion Base, in São Paulo, will be carried out as a paradigmatic example of  the presence of  false memories as 
a defining element of  the judicial decision. The study have a qualitative approach, with support in literature 
review and descriptive analysis of  the phenomena researched, in addition to supporting the quantitative 
analysis, based on information based on numerical standards and made available by the Superior Court of  
Justice, during the period between 2012 and 2018. The contribution is original and unpublished. It is con-
cluded that there is a serious gap regarding the definition of  objective elements for the identification of  false 
memories and their discernment in relation to the crime of  false witness. However, it is necessary to face the 
fact that the recognition of  the suggested behavior requires deepening and interdisciplinarity, and that iden-
tification on the incidence of  false memories can avoid enormous damages to the criminal procedural law.

Keywords: Neurolaw. False memories. Suggestioned behavior. Psychology of  the witness.

1. IntRodução

O artigo propõe uma análise sobre o seguinte problema de pesquisa: há mecanismos objetivos de iden-
tificação da implantação de falsas memórias que comprometem o testemunho no processo penal brasileiro? 
Trata-se de um tema relevante na medida em que o direito processual penal brasileiro depende das provas 
orais e da coleta de depoimento testemunhal como mecanismo de prova; o que aduz, inequivocamente, à 
ideia de que, se há comprometimento no depoimento, pode haver prejuízo na produção de provas, incidindo 
negativamente sobre a idoneidade de todo o processo.

Apesar da importância do conhecimento conceitual para a cognição humana, os cientistas sabem pouco 
sobre os mecanismos e estruturas neurais subjacentes. Para as ciências jurídicas, há uma carência no estudo 
dos mecanismos explicativos quanto à participação e utilização de lembranças individuais durante o proces-
so, que ocorre por meio de testemunhas que, não raro, podem se confundir ou relatar eventos distorcidos, 
prejudicando o processo, a acusação e a defesa. 

O entendimento sobre os limites do reconhecimento e identificação por testemunhas é elemento de 
grande relevância para o direito, não apenas porque o uso de depoimentos baseados em afirmações tes-
temunhais é recorrente em diversas áreas do direito, mas principalmente porque é necessário garantir aos 
envolvidos alguma segurança durante a coleta de provas orais.

O artigo se divide em cinco tópicos. O primeiro, aborda a relação entre neurociência e direito, e as 
implicações dessa interação para a resolução de problemas concretos na esfera jurídica. O segundo tópico 
enfoca a presença da empatia como mecanismo que tende a gerar influência sobre o comportamento da 
testemunha, o que não pode ser olvidado em relação à coleta de provas orais e depoimentos no âmbito do 
direito processual penal e civil. 

O terceiro tópico discute a presença de falsas memórias e mecanismos de reconhecimento dessa ca-
racterística, relacionando o conceito à perspectiva do uso de um depoimento emanado por testemunhas 
sugestionáveis e os riscos de prejuízo para o bom curso do processo. 
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O quarto tópico faz uma abordagem sobre a relação entre a implementação de falsas memórias, bases 
neurais e fragilidades possíveis no depoimento, e o caso da Escola de Educação Infantil Base, em 1994, no 
Estado de São Paulo.

O quinto tópico se propõe a fazer uma abordagem empírica com base em padrões numéricos de men-
suração, oriundos da análise de dados para identificar os efeitos decorrentes da implantação de falsas me-
mórias sobre as decisões monocráticas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, com periodização entre 
2012 a 2018. 

A escolha da pesquisa qualitativa como metodologia de investigação se sustenta na necessidade em ava-
liar teorias polissêmicas e definições cruciais para o tema em desenvolvimento, conferindo suporte teórico, 
documental e doutrinário para as proposições. Permitiu ainda a construção de inferências válidas com base 
na análise acurada de textos com balizamento científico, propiciando um importante caminho para o acesso 
às informações desejadas e consequente fortalecimento do conhecimento acadêmico.

A pesquisa também é exploratória, uma vez que utiliza levantamento bibliográfico de diversas fontes, 
exemplos que estimulam a compreensão e que atingem a finalidade elementar da pesquisa, que consiste na 
demonstração da pluralidade de ideias que circundam o tema em estudo. 

A análise também possui contribuição complementar da abordagem quantitativa, uma vez que se propõe 
a examinar o fenômeno com base na coleta e tratamento de informações relativas a padrões numéricos de 
mensuração, para verificar a correlação entre a teoria estudada e a realidade fática dos acontecimentos.

A pesquisa possui base em uma abordagem teórica múltipla, considerando que o estudo fenomenológico 
não é dedutivo, mas sim, construído pela análise de diferentes bases de conhecimento e interpretação da 
realidade.

O artigo é relevante porque propõe uma abordagem sobre a problemática das falsas memórias e suas 
implicações na esfera jurídica, inclusive no que se refere às consequências para o processo. Ainda, oferece 
uma valiosa contribuição para os estudos da neurociência aplicada ao direito.

O texto trata de tema importante na aplicação do direito, uma vez que o sistema jurídico brasileiro não 
comporta hierarquia entre provas. Assim, as provas testemunhais, geralmente desprovidas de respaldo téc-
nico-científico podem ser influenciadas por diversos fatores, inclusive pela implantação de falsas memórias.

2. Neurolaw: RelAção entRe neuRocIêncIA e A psIcologIA do testemunho

O conceito consiste em uma ideia ou uma construção mental que representa um fenômeno do mundo 
real. Alguns conceitos são complicados, mas constituem elemento fundamental no debate e na pesquisa 
científica. Considerando-se que um dos objetivos primários da pesquisa consiste em descrever conceitos 
e analisar a relação entre eles, é fundamental compreender a ideia da relação entre neurociência e direito, 
denominada neste artigo de neurolaw. 

Uma questão conceitual é expressa em ideias, mas é difícil de responder empiricamente. Uma questão 
concreta, por outro lado, é expressa por meio de propriedades tangíveis, que podem ser respondidas empi-
ricamente. O desafio é descobrir como transformar conceitos em termos concretos, expressar ideias vagas 
no que possa ser descrito e analisado.

Neurolaw é um campo de pesquisas interdisciplinares, ainda em desenvolvimento, que compreende a re-
levância das neurociências para aspectos jurídicos de determinadas questões, especialmente na aplicação do 
direito penal e útil na esfera da psiquiatria forense. 

Entretanto, há poucos estudos voltados à aplicação da neurociência durante o reconhecimento e escolha 
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de testemunhas e a influência de suas memórias na descrição do fato, que é de fundamental importância para 
o devido processo legal, produção de provas subsequentes e persecução da verdade real.

Ainda, a ideia de neurolaw consiste em levantar questões complexas sobre a natureza da culpa, livre arbí-
trio e culpabilidade. Trata-se de uma interseção do direito e da ciência, que envolve o uso de imagens cere-
brais e outras técnicas neurocientíficas para determinar as causas biológicas que interferem no julgamento 
e tomada de decisão. 

A neurolaw é predominantemente usada para mitigar as sentenças criminais, mas tem potencial para me-
lhorar a efetividade da reabilitação e encarceramento.

Para todas as possíveis aplicações sob a perspectiva do direito, é necessário conhecer as potencialidades e 
os riscos, especialmente no que diz respeito ao campo de acesso às memórias, para que não haja distorções 
ou interpretações equivocadas sobre fatos e eventos jurídicos que são objeto de julgamento. 

O direito e a neurociência parecem estranhos à primeira vista, mas se correlacionam fortemente. Portan-
to, o engajamento da lei com evidências neurocientíficas é um caminho inevitável. Por um lado, a eficácia 
dos sistemas legais na regulação do comportamento e a resolução da justiça muitas vezes depende da evi-
dência de pesagem sobre como e por que uma pessoa se comportou como ele ou ela fez. 

Por outro lado, os advogados são eticamente obrigados a defender os interesses de seus clientes, per-
manecendo alertas para informações novas, relevantes ou potencialmente persuasivas (campo em que os 
conhecimentos da neurociência podem oferecer explicações relevantes), que poderia ajudar a explicar ou 
contextualizar o comportamento de seus clientes.

É claro que a relevância da neurociência para o direito depende intimamente da questão jurídica especí-
fica e do contexto. E a evidência neurocientífica é apenas um tipo de evidência, a ser ponderada ao lado de 
outros tipos de provas.

Cumpre destacar que evidências neurocientíficas podem ajudar o processo em pelo menos sete formas, 
que podem se apresentar conjuntamente1: (1) a partir do reforço, quando a confiança do jurado em uma 
conclusão é aumentada diante de outras evidências não-neurocientíficas (como a existência de doença in-
capacitante, por exemplo); (2) a partir do desafio, questionando ou contradizendo qualquer outra evidência 
em um caso ou uma suposição legal relevante; (3) com base na detecção ou identificação sobre a existência 
de fatos legalmente relevantes (como lesões, mentiras ou conduta dolosa do agente); (4) com base na clas-
sificação das pessoas em categorias (pessoas com ou sem filhos, por exemplo, no julgamento de um crime 
de parricídio); (5) com base na intervenção, fornecendo novos métodos para atingir os objetivos legais; (6) 
com base na explicação, esclarecendo o processo de tomada de decisão com informações que podem levar 
a decisões mais informadas e menos tendenciosas; e (7) com base na previsão, melhorando a capacidade da 
lei de estimar probabilidades de comportamento futuro (como um padrão de reincidência no cometimento 
de condutas típicas de violência doméstica).

A neurociência também pode fazer importantes contribuições em relação a jurados e juízes. Para que 
um sistema legal seja considerado justo, deve se basear no julgamento sólido desses terceiros imparciais, na 
medida em que decidem a culpa dos arguidos e atribuem punições adequadas.

Para o presente artigo, o cerne das preocupações está na capacidade de retenção de informações conexas 
pela memória da testemunha, cujo depoimento será de fundamental relevância para a solução de um caso, 
o que demanda conhecimento sobre aspectos comportamentais, biológicos e muitas vezes emocionais dos 
envolvidos. 

Ressalte-se que a neurociência permanece limitada na sua capacidade de impactar processos legais devi-
do à dificuldade que surge quando se tenta traduzir uma ciência mecânica para aspectos psicológicos.

1  JONES, Owen D. et al. Law and Neuroscience. Journal of  Neuroscience, v. 33, n. 45, p. 236-280, 2013.
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Não que a neurolaw tenha a capacidade de mudar fundamentalmente o sistema legal, porque há um uni-
verso de informações ainda desconhecido sobre o funcionamento do cérebro humano e suas conexões com 
a realidade. 

A complexidade do comportamento humano é extremamente profunda e dificilmente seria possível 
definir um rol taxativo e autoexauriente de possibilidades das conexões que podem ser feitas, por exemplo, 
durante a atividade de testemunhar. 

O comportamento dos indivíduos depende de muitas variáveis que levam a padrões gerais, e a eficiência 
da tradução de uma postura ainda exige repetições para a coleta de evidências comportamentais. Mas co-
nhecer a neurociência pode ser útil para fazer contribuições à doutrina jurídica, sem o apelo de causar uma 
revolução.

Os argumentos que procuram explicar o comportamento baseado na atividade cerebral interessam ao 
estudo das relações jurídicas, tanto em contextos civis como criminais, e são úteis para uma variedade de 
propósitos.

3. o pRoblemA dA empAtIA sobRe o compoRtAmento dA testemunhA

O objetivo da lei é proteger os interesses da sociedade e promover a justiça, e hoje a integração do direito 
e da neurociência está na vanguarda de admissibilidade legal. A neurociência cognitiva tem potencial para 
contribuir em grande medida para a atuação jurídica, mas a questão é saber se a neurociência está preparada 
para fazer essas contribuições objetivas e de maneira imediata, mesmo com a enorme complexidade do 
comportamento humano.

O cognitivo moderno, das neurociências, representa uma visão global da natureza humana, causando, 
assim, um forte impacto sobre os fundamentos da arquitetura conceitual do conhecimento jurídico, o que 
permite um profundo repensar do que é absolutamente necessário. Só não se tem ainda os resultados dessa 
reconsideração, mas certamente será inevitável. 

Os problemas do ser humano são sempre os mesmos sob certos aspectos, porque o corpo e especial-
mente o cérebro se adaptam muito lentamente a mudanças culturais e geográficas, que ocorrem no mundo 
em que vivem e trabalham. 

O conceito de “mente estendida” é um elemento essencial a ser usado numa introdução à análise das 
possíveis alterações a serem feitas no clássico conceito de relação jurídica, e talvez seja mais importante que 
a descoberta dos neurônios-espelho. De acordo com essa doutrina, de fato, o cérebro também incorpora 
os sujeitos e não apenas os objetos com os quais interage socialmente em sua representação da realidade.

Se o efeito emulativo produzido pela liberação operada pelos neurônios-espelho é na base do fenômeno 
genericamente descrito como “empatia”, a extensão “mente” tende a incorporar características pertencentes 
às outras pessoas, como os antigos casais bem sabem, a tal ponto que distinguir um do outro muitas vezes 
se torna muito difícil. 

Em outras palavras, se a empatia está na base do conceito de harmonia, a mente estendida é responsável 
por um processo, ainda a ser bem descrito, em que uma permeação ocorre entre dois seres humanos. É 
por isso que o processo de estudar e definir a parceria em termos inovadores é tão difícil do ponto de vista 
jurídico, em ambos os casos de uma parceria público-privada2. 

2  PICOZZA, Eugenio. Public Law and Private Law Issues. In: PICOZZA, Eugenio (Ed). Neurolaw: an introduction. Nova York: 
Springer, 2016. p.119-166.
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4. QuAndo o depoImento pode pRejudIcAR o pRocesso: testemunhA sugestIonável

Conferir credibilidade apenas à memória nem sempre pode ser uma resposta razoável, uma vez que nem 
sempre os indivíduos guardam com precisão todas as informações, especialmente porque a atenção aos 
fatos e às circunstâncias se dividem por interesse. As memórias humanas são maleáveis, abertas a sugestões 
e, não raro, involuntariamente falsas. Nem sempre a totalidade dos eventos cotidianos são percebidos da 
mesma maneira, o que pode influenciar a dimensão das memórias de acordo com as vivências próprias de 
cada pessoa3. 

As lembranças são seletivas, porque correspondem ao impacto que certas circunstâncias representam 
para cada um. Confiar na exatidão da memória pode ser um caminho arriscado na busca da verdade real.

Uma falsa memória é uma lembrança fabricada ou distorcida de um evento. As pessoas costumam pensar 
na memória como qualquer coisa parecida com um gravador de vídeo, documentando e armazenando com 
precisão tudo o que acontece com clareza perfeita. 

Na realidade, a memória é muito propensa à falácia ou à manipulação. Indivíduos, com diferentes con-
ceitos, valores e formação, podem se sentir completamente confiantes de que sua memória é precisa, mas 
essa confiança não é garantia de que uma determinada memória esteja correta. 

Trata-se de uma maneira pela qual as experiências passadas são acessadas e mescladas com impressões 
do presente, com base em mecanismos dinâmicos associados à retenção e recuperação da informação, o que 
pode gerar graves distorções4.

É possível definir a falsa memória não como uma falha de lembrança, mas como algo mais complexo, 
que envolve a incorporação de recordações que se referem a acontecimentos que não necessariamente 
aconteceram, ou relatos emocionais equivocados de experiências vividas. Tais memórias representam uma 
lembrança distinta de algo que não aconteceu, e podem ser implantadas por terceiros. Não se trata de es-
quecer ou misturar detalhes de coisas que foram vivenciadas, mas sim, lembrar de coisas que nunca foram 
experimentadas.5

Fatores externos e/ou psicológicos podem influenciar a implantação de falsas memórias, incluindo in-
formações incorretas e atribuição inadequada da fonte original da informação. O conhecimento existente e 
outras lembranças também podem interferir na formação de uma nova memória, fazendo com que a recor-
dação de um evento seja confundida ou sugestionada, incorporando novas informações ou experiências.6

O paradigma da falsa memória atrai as pessoas a lembrar falsamente itens que nunca foram apresentados. 
Assim, é possível que indivíduos possam orientar explicitamente como processam a informação, o que aduz 
à possibilidade que indícios afetivos também possam orientar o processamento de informações7. 

Memórias falsas também podem ser surpreendentemente persistentes. Inclusive, podem se manifestar 
a partir do uso de técnicas de recuperação de memória, como terapias e entrevistas, que involuntariamente 
são susceptíveis de gerar memórias falsas; memórias aparentes para eventos que nunca ocorreram. No sis-
tema de justiça criminal, no processo trabalhista ou em demandas civis, por exemplo, a existência de falsas 
memórias pode gerar graves consequências.

Por exemplo, antes de atingir a idade de três anos, o cérebro humano não está fisiologicamente apto para 
formar memórias que duram até a idade adulta, o que significa que as lembranças reivindicadas desse pe-

3  MARSCH, Elizabeth J.; FAZIO, Lisa K. Correcting False Memories. Psychological Science, v. 21, n. 6, p. 801–803, 2010.
4  STERNBERG, R. J. Psicologia cognitiva. Porto Alegre: Artes Médicas Sul, 2000.
5  BRAINERD, Charles J.; REYNA, Valerie F. The Science of  False Memory. New York: Oxford University Press, 2005.
6  LOFTUS, Elizabeth F.; PICKRELL, John E. The Formation of  False Memories. Psychiatric Annals, n. 25, p. 720-725, 1995.
7  CLORE, Gerald L.; STORBECK, Justin. Affect Influences False Memories at Encoding: Evidence from Recognition Data. 
Emotion, Emotion. v. 11, n. 4, p. 981–989, 2011.

http://users.ecs.soton.ac.uk/harnad/Papers/Py104/loftusmem1.pdf
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ríodo são suspeitas, mas podem influenciar a formação de memórias futuras, enviesando o raciocínio sobre 
determinados temas, apontando para memórias reprimidas. Há estudos que revelam que as formas sutis de 
uma questão podem afetar o que uma testemunha relata, justamente pela correlação que internamente pode 
fazer com suas memórias reprimidas8. 

Em última análise, os métodos de interrogação também devem ser verificados, porque, se inadequados, 
podem levar a relatos de testemunhas oculares equivocadas, acusações sem fundamento e até a falsas con-
fissões, baseadas em percepções distorcidas da realidade.

O que torna as memórias humanas tão suscetíveis se resume ao modo como o cérebro armazena infor-
mações. Isso é encapsulado por um conceito chamado de Teoria dos Rótulos Difusos, descrito pela primeira 
vez nos anos 90 pelos psicólogos norte-americanos Charles Brainerd e Valerie Reyna. A teoria sugere que os 
cérebros depositam memórias em duas formas: rótulos de memória genérica e memória9. 

Os rótulos de memória genética são habilidades complexas e saberes refinados inatos, herdados natural 
e inexplicavelmente, de forma ancestral. A memória reflete um conjunto de vivências cuja lembrança se 
consolidou no cérebro, e que perduram ao longo do tempo, envolvendo o pensamento consciente10. 

As distorções de memória surgem porque o cérebro armazena e relembra esses tipos de informação de 
forma independente, de acordo com a teoria. Uma vez que as memórias genéricas também são mais dura-
douras e mais confiáveis ao longo do tempo, isso leva a uma conversa cruzada de memória. 

A ideia de implantar recordações imperfeitas se relaciona com as associações que cérebro humano é ca-
paz de construir. Um estudo sobre as possíveis associações desenvolvidas com base em sugestões, conside-
rou uma amostra composta por 426 estudantes universitários de diferentes instituições de ensino (Estados 
escolhidos para a consulta: São Paulo, Rio Grande do Sul e Paraná); 283 mulheres e 143 homens, com idade 
média entre 23 a 27 anos. Com base em um cálculo estatístico que aferiu a relação entre o grau de associação 
semântica individual e a força das palavras no experimento, verificou-se, em um teste de recordação livre, a 
forte presença de associações baseadas em sugestões11.

Em mais um estudo sobre falsas memórias, verificou-se a relação entre a implantação de recordações 
e o depoimento de testemunhas oculares, acrescentando ao teste falsas memórias em adultos por meio da 
técnica misinformation effects, na qual fatos verdadeiros são contados e mesclados com eventos que não 
aconteceram, mas que são coerentes com os fatos reais. Os resultados evidenciaram aumento dos indicado-
res de reconhecimento falso e redução consequente de reconhecimento dos eventos verdadeiros12.

A manipulação de memórias pela introdução de recordações imperfeitas também possui repercussões 
na esfera imagética. É possível realizar associações não apenas semânticas para estimular a memória, mas 
também visuais, o que indica sugestões pela introdução de histórias e imagens, com base na criatividade do 
introdutor e adaptação associativa do receptor13.

Entretanto, é necessário diferenciar as consequências sobre a implantação de falsas memórias do crime 
de falso testemunho, previsto pelo art. 342 do Código Penal brasileiro como o ato de “fazer afirmação falsa, 
ou negar ou calar a verdade como testemunha, perito, contador, tradutor ou intérprete em processo judicial, 

8  STERN, Peter. Encoding false memories. Science, v. 354, n. 6309, p. 193-194, oct. 2016.
9  MARSCH, Elizabeth J.; MULLET, Hillary G. Correcting False Memories: Errors Must Be Noticed and Replaced. Memory & 
Cognition, v. 44, n. 3, p. 403-412, 2016.
10  LOMBROSO, Paul. Aprendizado e memória. Revista Brasileira de Psiquiatria, v. 26, n. 3, p. 207-210, 2004.
11  STEIN, Lilian Milnitsky; FEIX, Leandro da Fonte; ROHENKOHL, Gustavo. Avanços metodológicos no estudo das falsas 
memórias: construção e normatização do procedimento de palavras associadas. Psicologia Reflexão e Crítica, v. 19, n. 2, p. 166-176, 
2006.
12  LOFTUS, Elizabeth F.; PALMER, J. C. Reconstruction of  automobile destruction: An example of  the interaction between 
language and memory. Journal of  Verbal Learning and Verbal Behavior, n. 13, p. 585-589, 1974.
13  TURNEY, Indira C.; DENNIS, Nancy A. Elucidating the neural correlates of  related false memories using a systematic 
measure of  perceptual relatedness. NeuroImage, v. 146, n. 1, p. 940-950, feb. 2017.
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ou administrativo, inquérito policial, ou em juízo arbitral”, punível com reclusão de 2 (dois) a 4 (quatro) 
anos, e multa em razão da gravidade dos prejuízos decorrentes das falsas afirmações para o comprometi-
mento do processo como um todo.

Enquanto a implantação de falsas memórias atinge a esfera psicológica do depoente, que efetivamente 
acredita no que expressa como verdade (muito embora o depoimento possa fazer parte de um histórico 
desconectado com a realidade dos fatos), o crime de falso testemunho possui a condicionante da plena 
ciência quanto às inverdades relatadas, o que é feito com o objetivo principal de manipular a realidade e as 
impressões do julgador acerca dos eventos.

Ainda, o crime de falso testemunho possui natureza formal e pode ser caracterizado independentemente 
da produção do resultado material efetivamente desejado pelo agente, visto que a consumação se dá no 
momento da simples prestação do depoimento falso14, pela simples potencialidade de dano para a adminis-
tração da justiça.

O processo penal possui ritos que dependem da memória da testemunha, o que implica uma ritualística 
arriscada, na medida em que memórias são manipuláveis, frágeis e moldáveis pelas circunstâncias pessoais 
de percepção de cada indivíduo. 

Nem sempre é possível armazenar um volume grande de informações visuais com precisão, especial-
mente porque a velocidade dos fatos nem sempre é compatível com os padrões valorativos do indivíduo 
que retém a informação.

O falso testemunho, contrariamente às falsas memórias, consiste em ato consciente e manifesto para 
causar prejuízo ao processo com base em informações enganosas. A repercussão do falso depoimento no 
processo evidencia uma possível fragilidade quanto aos mecanismos de detecção das contradições. 

Não raro, juízes intuitivamente captam as contradições e detectam o falso testemunho, com base em 
técnicas psicológicas ou mesmo experiência profissional. Porém, não se trata de um meio infalível, uma vez 
que a decisão judicial, que põe termo ao processo principal, não pode ser pautada na intuição do julgador. 

É necessário criar procedimentos que auxiliem a uma produção de provas adequada, evitando que per-
cepções equivocadas danifiquem as provas adjacentes e o próprio processo. 

Sobre o tema, a Resolução nº 75, de 12 de maio de 2009, do Conselho Nacional de Justiça (CNJ), que 
dispõe sobre os concursos públicos para o ingresso na carreira da magistratura em todos os ramos do Poder 
Judiciário nacional, determina em seu Anexo IV que o curso de formação deve conter noções gerais de 
direito e formação humanística, que inclui o aprofundamento sobre o processo psicológico e a obtenção da 
verdade judicial, além da avaliação sobre o comportamento de partes e testemunhas.

5. RepeRcussões dAs fAlsAs memóRIAs pARA A esfeRA penAl: o cAso dA escolA de 
educAção InfAntIl bAse

A memória é moldável e é necessário compreender seus mecanismos de formação. Tanto a formação 
quanto a evocação de memórias de curta e longa duração são fortemente moduladas por meios relacionados 
à vida emocional, e que a hiperatividade da amígdala causado pelo estresse pode produzir os blank spaces 
familiares15.

14  BRASIL. HC 73.976-SP. Ministro Relator Carlos Velloso. Supremo Tribunal Federal. Disponível em: <https://stf.jusbrasil.
com.br/jurisprudencia/14816214/habeas-corpus-hc-81381-sp-stf>.
15  BALMAKUND, Zurizadai. The Realities of  Neurolaw: a composition of  data & research. In: University of  St. Thomas Journal of  
Law and Public Policy, v. 9, n. 2, p. 234-258, 2015.
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Estudos sobre o conjunto e a formação de memórias são muito importantes de soluções de casos. Em 
muitos julgamentos brasileiros, os blank spaces ou a modificação nas memórias causada por estresse ou 
situações muito emocionais consistem na chave para a decisão entre considerar ou não a utilização de um 
depoimento testemunhal.

As memórias se relacionam com bases neurais do altruísmo humano, neurogenética e neurociência cog-
nitiva da psicopatia e bases psicológicas e neurais de pertencimento. Substratos neurais de emoções básicas 
e morais, ressaltam a importância de sentido moral das pessoas para o funcionamento dos sistemas legais. 

As pesquisas que discutem os substratos físicos da moral e a descoberta de que mudanças nos substratos 
físicos podem modificar o senso moral de alguém, conduzem à seguinte reflexão: o livre arbítrio realmente 
existe? As implicações para a lei são óbvias: se não há livre-arbítrio, todo o direito civil, baseado na ideia de 
autonomia, e toda a lei criminal, fundada na noção de culpa (responsabilidade pessoal), deve ser repensado16.

Em algumas áreas, os tribunais limitam o interesse de um especialista no testemunho do fenômeno geral. 
Tratam-se de microssistemas penais especializados17. No Brasil, a busca por um eficientismo persecutório 
pode não deter plena atenção aos falsos sentidos ou implantação de falsas memórias, o que é preocupante 
em um contexto de relevante uso da prova testemunhal18. 

O tratamento dado pelos tribunais ao testemunho de especialistas, por exemplo, pode diminuir a pre-
cisão das identificações de testemunhas oculares. Tribunais americanos geralmente permitem que teste-
munhas oculares testemunhem sobre fatores, como identificações cruzadas ou estresse, que podem afetar 
negativamente a precisão. 

Eles não permitem testemunho, o que impede a verificação se uma determinada identificação foi precisa 
ou não. No caso Estados Unidos vs. Smith, por exemplo, o tribunal explicou que o valor desse testemunho 
geral foi educativo. Educar o júri sobre essa pesquisa seria um passo importante ao longo do caminho para 
o uso de conhecimento científico melhorado para criar procedimentos legais mais precisos e justos.

O testemunho não consistiu um diagnóstico, enfatizou a corte de Smith, pois a aplicação desta pesquisa 
aos fatos do caso não exclui a competência do júri.  No entanto, em uma série de outros casos, os tribunais, 
ou exigem, ou permitem que especialistas ofereçam diagnósticos para identificar se o caso em questão é uma 
instância de algum fenômeno legalmente relevante. 

Outro exemplo, um autor deve introduzir perícia sobre o fenômeno geral e a questão individualizada. 
Um demandante alegando que a exposição ao benzeno causou sua leucemia, por exemplo, teria que intro-
duzir tanto evidência científica de que o benzeno causa leucemia e evidências de diagnóstico científico de 
que a exposição ao benzeno causou especificamente sua leucemia.

Nos casos que envolvem identificação forense - variando de impressões digitais a armas de fogo - os 
tribunais geralmente permitem que especialistas testifiquem das duas formas. Assim, um perito em armas 
de fogo tipicamente atesta que certas marcas em casos de cartuchos estão associadas a um grupo de armas 
de fogo e, adicionalmente, que as marcas no cartucho caso encontrado na cena do crime foram feitas por 
uma arma específica.

Três decisões da Suprema Corte dos Estados Unidos ilustram o quão longe se chegou e quão distante 
ainda se está no entendimento das limitações de inferência científica. Todos os três casos envolveram pes-
quisa comportamental e neurocientífica que demonstrou que o cérebro, com a sua concomitante capacidade 

16  PRATA, Henrique Moraes; FREITAS, Márcia Araújo Sabino de. Brainzil Imaging: Challenges for the Largest Latin American 
Country. In: SPRANGER, Tade Matthias. Internacional Neurolaw: A comparative analysis. Nova York: Springer, 2012. p. 67-88.
17  ARAÚJO, Felipe Dantas de. Criminologia crítica e política criminal antilavagem de dinheiro e contrafinanciamento do 
terrorismo: barreira epistêmica e agenda de diálogo. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 2, n. 2, p. 01-27, 2012.
18  LIMA, José Wilson Ferreira; SUXBERGER, Antonio Henrique Graciano. O processo penal e a engenharia de controle da 
política criminal. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 7, n. 1, p. 286-306, 2017.
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de desenvolvimento, não amadurece totalmente até o início dos 20 anos.

No caso Roper vs. Simmons (2005), o Tribunal considerou que a Oitava Emenda não permitia impor a 
pena de morte para réu que tinha matado antes dos 18 anos. No caso Graham vs. Florida (2009), o Tribunal 
alargou esse raciocínio para outro conjunto de delinquentes juvenis, aqueles enfrentando a prisão perpétua 
por outros crimes a não ser o de homicídio. A decisão, como a de Roper, foi categórica, aplicando-se a todos 
os indivíduos abaixo da idade de 18 no momento em que o crime foi cometido. 

Finalmente, no caso Miller vs. Alabama (2013), o Tribunal concluiu que a Oitava Emenda também 
proíbe prisão perpétua para jovens condenados de homicídio. Citando tanto Roper e Graham, uma vez no-
vamente a decisão do Tribunal referenciou descobertas científicas que diminuíram a culpabilidade moral de 
uma criança e reforçou a perspectiva de que, com o passar dos anos, e desenvolvimento neurológico essas 
“deficiências” podem ser corrigidas19.

No entanto, em Miller, a Corte se recusou a impedir capacidade do sentenciador para fazer essa distinção. 
Ao contrário de Roper e Graham, o precedente Miller deu aos tribunais a opção de sentenciar infratores jo-
vens à prisão perpétua, no caso a caso, apesar do fato de que não há pesquisa neurocientífica disponível para 
ajudar tal determinação. Não haveria uma assinatura neural para a maturidade, nenhum teste psicológico que 
revele quão bem desenvolvido é um indivíduo.

O Tribunal constatou que o estado da ciência indicou diferenças relevantes de maturidade entre adoles-
centes e adultos, que apoiaram a decisão de que era inconstitucional sentenciar homicídio de adolescentes 
infratores à vida obrigatória na prisão. A ciência em adolescentes como um grupo, assim, ajudou a estabele-
cer a regra constitucional. Mas, na prática, os tribunais devem agora condenar adolescentes individualmente.

Quase certamente, na sentença, as partes procuram apresentar o testemunho “científico” de especialistas 
que tendem a demonstrar apoio às suas perspectivas. No Brasil, há uma tendência20 ao posicionamento fa-
vorável pela aplicação de diagnósticos neurocientíficos para corroborar seus entendimentos.

Sobre o tema, é importante considerar um caso brasileiro emblemático, cujos depoimentos com base em 
falsas memórias e falso testemunho foram determinantes para uma série consequente de prejuízos, tanto 
processuais, quanto relativos à violação de direitos fundamentais.

No início da década de 1990, o casal Icushiro e Maria Aparecida Shimada decidiu adquirir estabelecimen-
to de ensino básico em decadência, situado no bairro da Aclimação, Estado de São Paulo, juntamente com 
outro casal que seria responsável pela área administrativa. A Escola de Educação Infantil Base, comprada 
pelo casal, foi reestruturada para atender crianças do bairro e seguia com suas funções adequadamente. 

Até em 1994, duas mães de alunos se dirigiram à 6ª Delegacia de Polícia, na zona sul de São Paulo para 
registrar Boletim de Ocorrência contra os casais que trabalhavam na escola, atribuindo a estes o comporta-
mento lascivo e pornográfico, com base no relato de seus filhos menores.21

A denúncia sobre o envolvimento dos donos da Escola Base na realização de orgias sexuais com crian-
ças, conforme compreensão dos pais a partir do relato dos filhos e com ampla cobertura da imprensa na-
cional, deu início a um processo desgastante e midiático quanto à conduta dos donos do estabelecimento.

O delegado responsável, à época, chegou a obter um mandado determinando a busca e apreensão de 
quaisquer indícios da existência do crime, tanto na casa dos donos da Escola base, como no interior do es-
tabelecimento, entretanto, nada foi localizado.  

19  MARSCH, Elizabeth J.; MULLET, Hillary G. Correcting False Memories: Errors Must Be Noticed and Replaced. Memory & 
Cognition, v. 44, n. 3, p. 403-412, 2016.
20  Como exemplo, tem-se o Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, com voto proferido pelo Desembargador Figueiredo 
Gonçalves (Voto nº 10.475 – Apelação Criminal nº 490.689.3/4, 3ª Câmara Criminal) nesse sentido.
21  RIBEIRO, Alex.  Caso Escola Base: os abusos da imprensa. São Paulo: Ática, 2003.
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O Instituto Médico Legal emitiu resultados do exame de corpo de delito, identificando que a presença 
de assaduras evidenciava a prática de atos libidinosos contra as crianças examinadas, em período semelhante 
ao da denúncia. 

A partir desse resultado, divulgado nacionalmente, a Escola Base foi depredada e havia comoção geral 
em prol do linchamento dos proprietários. O caso em si apresentou diversos erros processuais e procedi-
mentais (oitiva dos menores sem a presença de psicólogos, realização de exames inconclusivos etc.), que 
chegaram a comprometer o curso da ação penal. 

Até o presente, nunca foram localizadas evidências robustas sobre o cometimento dos abusos sexuais e 
demais crimes relatados, especialmente quanto à violência física e psicológica sofrida pelos menores. 

Restou comprovado apenas o sofrimento vivenciado pelos acusados, que tiveram suas vidas absoluta-
mente devassadas e diversos direitos fundamentais violados em razão das denúncias sem fundamento ou 
baseadas em falsas memórias implantadas nas crianças. 

 Os direitos fundamentais dos indivíduos devem ser considerados em papel de destaque, porque eviden-
ciam a guarda sobre a honra, idoneidade moral e física22. Essa fundamentalidade impõe o cuidado com o 
teor das denúncias, justamente para evitar um julgamento moral antecipado, que pode nublar a verdade dos 
fatos, afastar a possibilidade de defesa real e prejudicar jurisdicionados e o próprio processo. 

No caso da Escola Base, o imaginário popular constituiu terreno fértil para a condenação precipitada dos 
donos do estabelecimento, uma vez que até o laudo emitido pelo Instituto Médico Legal era pouco preciso 
e poderia sugerir tanto uma possível agressão quanto assaduras infantis por micose ou higiene inadequada. 

Some-se à denunciação falaciosa a irresponsabilidade da imprensa na cobertura e divulgação dos fatos, a 
possibilidade de implantação de falsas memórias nas crianças, os inúmeros erros de condução processual e 
a sede de punição de pessoas que se identificavam emocionalmente com os relatos: configura-se uma tem-
pestade perfeita para a destruição definitiva da imagem dos proprietários da Escola Base.

A prova testemunhal, no caso em apreço, foi fundamental para a condução da investigação e do proces-
so; o que não significa dizer que tenha sido o único meio de prova coletado, mas, sem dúvidas, o de maior 
relevância. Assim, como estabelecer critérios objetivos ou minimamente fiáveis para garantir que a principal 
peça do processo não possui vícios? 

Ainda, até que ponto seria possível identificar que se tratavam de denúncias infundadas, considerando-
-se que partiram de crianças? A gravidade da utilização de provas que podem estar contaminadas por falsas 
memórias exige uma análise ampla do contexto em que os relatos são produzidos, para que seja possível 
identificar fatores que possam gerar prejuízo ou danos decorrentes do depoimento (v.g. falso reconhecimen-
to, identificação equivocada deum sujeito ou de uma circunstância fora do contexto). 

A situação evidencia o fundamental papel da realização de um processo penal adequado, conduzido por 
procedimentos como a perícia psicológica em casos que envolvem suspeita de abuso sexual infanto-juvenil23, 
que, por vezes, podem ser caracterizados pela presença de falsas memórias ou mesmo por laudos inconclusos24. 

Ainda, dada a importância da declaração realizada pelas partes na coleta de depoimentos orais, é essen-
cial que haja elementos capazes de identificar a eventual presença de falsas memórias, prevenindo riscos à 
continuidade ordenada do processo25.

22  ADAMY, Pedro. Direitos fundamentais e as relações especiais de sujeição. Revista Brasileira de Políticas Públicas, Brasília, v. 8, n. 
1, p. 360-376, 2018.
23  SCHAEFER, Luiziana Souto; ROSSETTO, Silvana; HAAG KRISTENSEN, Christian. Perícia psicológica no abuso sexual de 
crianças e adolescentes. Psicologia: Teoria e Pesquisa, v. 28, n. 2, p. 227–250, apr./jun. 2012.
24  OLIVEIRA, Denise Cabral Carlos de. Abuso sexual infantil em laudos psicológicos: as “duas psicologias”. Physis, v. 27, n. 3, 
p. 579-604, 2017.
25  MARTÍN DE AGAR, José Tomás. El valor de la declaración de las partes en el proceso de nulidad. Ius Canonicum, v. 57, n. 
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6. AnálIse de dAdos: IdentIfIcAndo A ImplAntAção de fAlsAs memóRIAs em decIsões 
monocRátIcAs no âmbIto do supeRIoR tRIbunAl de justIçA

O tema é relevante e exige profundas discussões porque envolve a extensão do poder punitivo do Estado 
e a possibilidade de condenação pautada em falsas memórias, o que evidentemente afeta o gozo de direitos 
como a liberdade, a idoneidade moral e física, a dignidade, incidindo negativamente sobre todo o sistema 
constitucional democrático. 

Elementos como traumas, falhas de memória, distorção da percepção pela falta de maturidade, sugestão, 
lapsos e influência da vontade subconsciente; podem se tornar fatores que propiciam a incidência de falsas 
memórias. Estas, são lembranças de um evento que pode ter ocorrido de outra forma, ou mesmo que pode 
sequer ter acontecido26.

Apenas uma fração das informações que o cérebro humano tem acesso é devidamente registrada, mas 
sofre influência oriunda de valores e emoções pessoais, conceitos pré-estabelecidos, impressões íntimas, in-
teração com outras memórias e variados elementos psíquicos e externos27. Ou seja, a memória é um espaço 
de recordações que podem ser difusas, e que podem não refletir a inteireza das circunstâncias visualizadas.

Para compreender o efeito das falsas memórias sobre as ações penais, foram coletadas 50 decisões mo-
nocráticas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, com periodização entre 2012 a 2018, cujos marcos 
final e inicial foram definidos pela disponibilidade dos dados. Foram excluídos casos em que foi verificada 
a eventual repetição de registro, assim como os casos de falso testemunho, considerando-se, apenas, a iden-
tificação de falsas memórias.

A consulta foi gerada com base na ocorrência do termo “falsas memórias”, que ocorreram em Acórdãos 
referentes a pedidos de habeas corpus, Revisão Criminal e Recurso Especial. A ideia consiste em verificar 
se há identificação de falsas memórias implantadas em testemunhas e aferir se houve prejuízo para o depoi-
mento.

Tabela 1. Presença de falsas memórias como fator determinante para a decisão nas ações penais no âmbito de Superior Tribunal 
de Justiça.

Tipo Data Efeito da Falsa Memória Matéria Tipo de Ação

01 HC 438768
DJe 
04/05/2018

Contaminação da prova Penal Crime Patrimonial

02
AREsp 
1192667

DJe 
22/03/2018

Contaminação da prova Penal Crime Patrimonial

03
REsp 
1622861

DJe 
22/03/2018

Desqualificação da parte Família Alienação Parental

04 RvCr 004254
DJe 
16/03/2018

Contaminação da prova Penal Crime Patrimonial

05
REsp 
1708648

DJe 
09/02/2018

Contaminação da prova Penal Crime Sexual

06 HC 418229
DJe 
07/02/2018

Contaminação da prova Penal Crime Sexual

114, p. 663-706, 2017.
26  ÁVILA, Gustavo Noronha de; BALDASSO, Flaviane. A Repercussão do Fenômeno das Falsas Memórias na Prova 
Testemunhal: uma análise a partir dos Julgados do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul. Revista Brasileira de Direito Processual 
Penal, v. 4, n. 1, p. 371-409, 2018.
27  IZQUIERDO, Iván. Memória. Porto Alegre: Artmed, 2006.
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Tipo Data Efeito da Falsa Memória Matéria Tipo de Ação

07
AREsp 
875573

DJe 
13/12/2017

Desqualificação da parte Família
Modificação de Guar-
da 

08 HC 414762
DJe 
04/12/2017

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

09
AREsp 
1179882

DJe 
27/11/2017

Contaminação da prova Penal Crime Patrimonial

10
AREsp 
1138046

DJe 
04/09/2017

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

11
AREsp 
611138

DJe 
07/08/2017

Desqualificação da parte Família Alienação Parental

12
AREsp 
812592

DJe 
04/08/2017

Desqualificação da parte Família Alienação Parental

13
AREsp 
695464

DJe 
13/08/2017

Desqualificação da parte Família Alienação Parental

14
REsp 
1659274

DJe 
01/08/2017

Contaminação da prova Penal Crime Sexual

15 RHC 071469
DJe 
07/06/2017

Contaminação da prova Penal Crime Patrimonial

16
REsp 
1410187

DJe 
02/06/2017

Contaminação da prova Penal Crime Sexual

17
AREsp 
1081469

DJe 
29/05/2017

Contaminação da prova Penal Crime Sexual

18 HC 367243
DJe 
17/05/2017

Contaminação da prova Penal Crime Sexual

19
AREsp 
976156

DJe 
18/04/2017

Desqualificação da parte Família Alienação Parental

20
REsp 
1654311

DJe 
21/03/2017

Contaminação da prova Penal Crime Sexual

21 HC 391270
DJe 
16/03/2017

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

22
AREsp 
995639

DJe 
24/11/2016

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

23 HC 367015
DJe 
07/11/2016

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

24 RHC 031332
DJe 
17/10/2016

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

25
REsp 
1460206

DJe 
06/10/2016

Contaminação da prova Penal
Mandado de Segu-
rança

26 HC 372969
DJe 
27/09/2016

Contaminação da prova Penal Crime Sexual
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Tipo Data Efeito da Falsa Memória Matéria Tipo de Ação

27
AREsp 
963512

DJe 
06/09/2016

Desqualificação da parte Família
Modificação de Guar-
da

28 HC 367243
DJe 
15/08/2016

Contaminação da prova Penal Crime Sexual

29
AREsp 
680625

DJe 
01/08/2016

Desqualificação da parte Família Alienação Parental

30 HC 221294
DJe 
20/05/2016

Contaminação da prova Penal Crime Patrimonial

31 RHC 071469
DJe 
19/05/2016

Contaminação da prova Penal
Mandado de Segu-
rança

32
AREsp 
753835

DJe 
06/05/2016

Contaminação da prova Penal Crime Sexual

33 HC 117338
DJe 
04/04/2016

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

34 HC 205946
DJe 
31/03/2016

Contaminação da prova Penal Tráfico de Drogas

35
RE nos EDcl 
no AgRg no 
HC 300170

DJe 
31/03/2016

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

36 RHC 062780
DJe 
07/12/2015

Contaminação da prova Penal Crime Sexual

37 RHC 051664
DJe 
31/08/2015

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

38 HC 234113
DJe 
05/08/2015

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

39 RHC 033946
DJe 
05/08/2015

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

40 RHC 030438
DJe 
05/08/2015

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

41
PET no HC 
322956

DJe 
27/05/2015

Contaminação da prova Penal Tráfico de Drogas

42 HC 222156
DJe 
23/03/2015

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

43 HC 300170
DJe 
18/03/2015

Contaminação da prova Penal Crime contra a Vida

44
AREsp 
614950

DJe 
17/03/2015

Contaminação da prova Penal Crime Sexual

45 RHC 043202
DJe 
10/02/2015

Contaminação da prova Penal Crime Sexual

46
REsp 
1366560

DJe 
11/12/2014

Desqualificação da parte Família Alienação Parental
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Tipo Data Efeito da Falsa Memória Matéria Tipo de Ação

47
AREsp 
486008

DJe 
02/05/2014

Desqualificação da parte Família Alienação Parental

48 MC 019921
DJe 
30/10/2012

Desqualificação da parte Família
Modificação de Guar-
da

49 HC 249833
DJe 
06/08/2012

Desqualificação da parte Família Alienação Parental

50
PETDOC no 
HC 239318

DJe 
25/06/2012

Desqualificação da parte Família Alienação Parental

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pela consulta de jurisprudência do STJ (2018, on line).

Considerando-se o delito relacionado ao julgamento que traz o termo “falsas memórias”, segundo a clas-
sificação “Assunto CNJ”, o estudo evidenciou diversos tipos penais. Os casos verificados envolvem matéria 
penal e direito de família, e os mais frequentes são: ações que envolvem crime contra o patrimônio, aliena-
ção parental e modificação de guarda, tráfico ilícito de entorpecentes, crime contra a vida e crime contra a 
dignidade sexual (estupro, atentado violento ao pudor e estupro de vulnerável). 

Cumpre destacar que a análise sobre as decisões jurisprudenciais é utilizada na presente pesquisa justa-
mente para evidenciar a relevância e atualidade do tema, com base na demonstração dos efeitos da apresen-
tação de falsas memórias sobre a dinâmica processual.

A Figura 1 evidencia o percentual de prejuízo quanto à implementação de falsas memórias e contamina-
ção do testemunho para o processo, conforme segue:

Figura 1. Natureza das ações cujas provas testemunhais foram prejudicadas em razão da implantação de falsas memórias (em termos 
percentuais):

Fonte: Elaboração própria com base nos dados disponibilizados pela consulta de jurisprudência do STJ (2018, on line).

Ainda, foi identificado o percentual das ações cujas provas testemunhais foram de alguma forma com-
prometidas pela implantação de falsas memórias, evidenciando diferenças significativas nos assuntos trata-
dos. Nas decisões monocráticas avaliadas no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, 12% correspondiam 
aos crimes contra o patrimônio, 28% correspondiam aos crimes contra a vida, 28% identificavam a presença 
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de falsas memórias nas ações cujo teor era crimes contra a dignidade sexual (abuso de menores, estupro de 
vulnerável e estupro), 24% correspondiam às ações envolvendo direito de visitas, modificação de guarda e 
alienação parental, 4% correspondiam às ações que envolviam tráfico ilícito de entorpecentes e, em igual 
medida, 4% correspondiam aos mandados de segurança.

A figura evidencia uma forte tendência à predominância de falsas memórias nas causas que envolvem 
crimes contra a vida e crimes sexuais, o que sugere a gravidade e consequências sobre a vida dos jurisdicio-
nados e da sociedade como um todo. Nos referidos casos, as falsas memórias foram identificadas, o que não 
impõe afirmar que tal identificação ocorra na integralidade das ações. 

7. consIdeRAções fInAIs

É possível verificar que, para a amostra coletada no período analisado, há forte presença de falsas memó-
rias relatadas durante os depoimentos e coleta de prova testemunhal, o que inequivocamente gera prejuízo 
para o processo e pode influenciar o teor da decisão judicial, condenando inocentes e gerando insegurança 
jurídica. 

Seja em razão das tentativas de desqualificação intencional de uma das partes, como verificado nas ações 
de modificação de guarda e alienação parental, ou o possível esquecimento dos fatos pelos depoentes duran-
te o período em que o processo permaneceu sobrestado, ou mesmo pela introdução de recordações sobre 
fatos que nunca existiram; a implantação de falsas memórias surte efeitos sobre o curso dos processos.

Há, ainda, um padrão decisório que aduz a uma forte tendência da mente humana para guardar somente 
a emoção do acontecimento, deixando no esquecimento justamente o que seria mais importante a ser re-
latado no processo, ou seja, a memória cognitiva, provida de detalhes técnicos e despida de contaminação. 
Portanto, a identificação das falsas memórias pelos votos não se resume à correlação com o crime de falso 
testemunho, mas sim, há uma clara distinção sobre a profundidade do fenômeno.

Compreender a dimensão das associações que cérebro humano pode fazer é fundamental para determi-
nar a extensão dos danos que podem advir como consequência da implantação de falsas memórias, quando 
recordações equivocadas sobre determinados eventos prejudicam o discernimento e obscurecer o entendi-
mento sobre a verdade real dos acontecimentos.

A ausência de mecanismos objetivos de reconhecimento dos desdobramentos da mente pelo magistrado 
exige a presença de outros profissionais habilitados para identificar a presença de lembranças confusas du-
rante a captação dos depoimentos, uma vez que as falsas memórias podem gerar prejuízos irreversíveis para 
o curso do processo, para o acusado e, principalmente, para a sociedade.
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